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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ___/2026

 

Altera o anexo III da Lei Complementar nº 123, de 2008, para equiparar a Tabela de Vencimentos 
do cargo de Agente Educacional II do Quadro dos Funcionários da Educação Básica à do cargo 

de Agente de Execução do Quadro Próprio do Poder Executivo, e adota outras providências.

 

Art. 1º. O anexo III da Lei Complementar nº 123, de 09 de setembro de 2008, que dispõe sobre a 
Tabela de Vencimentos do cargo de Agente Educacional II da Rede Pública Estadual do 
Paraná, passa a vigorar com os mesmos valores nominais fixados para a Tabela de Vencimentos 
do cargo de Agente de Execução integrante do Quadro Próprio do Poder Executivo do Estado 
do Paraná (QPPE), regido pela Lei nº 13.666, de 05 de julho de 2002.

Art. 2º. A equiparação salarial de que trata esta Lei Complementar incidirá sobre todas as 
classes (I a XVIII) da estrutura remuneratória exclusiva do cargo de Agente Educacional II.

Parágrafo único. A equiparação salarial de que trata o caput deste artigo aplica-se aos 
proventos de aposentadoria e pensões dos inativos com paridade.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do Poder Executivo, suplementadas se necessário, observados 
os ditames da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 15 de junho de 2026.

 

Deputadas e Deputados Estaduais 

 

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei Complementar visa corrigir uma distorção remuneratória histórica no 
serviço público estadual, garantindo a isonomia salarial entre o cargo de Agente Educacional II, 
pertencente ao Quadro dos Funcionários da Educação Básica (QFEB) instituído pela Lei 
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Complementar nº 123/2008, e o cargo de Agente de Execução do Quadro Próprio do Poder 
Executivo (QPPE), regido pela Lei nº 13.666/2002.

Ambas as carreiras exigem nível de escolaridade equivalente para o ingresso — o ensino 
médio completo — e abarcam atribuições de graus de complexidade e responsabilidade 
semelhantes na máquina pública. 

Contudo, constata-se atualmente uma considerável e injustificada defasagem salarial em 
desfavor dos servidores da Educação Básica.

Estudos econômicos e de impacto orçamentário atualizados com valores de maio de 2026 
comprovam inequivocamente essa discrepância:

 

A diferença salarial média entre um Agente Educacional II e um Agente de Execução é de 
R$ 388,40 por vínculo, o que representa uma defasagem média de 7,07%.

•

Essa defasagem é mais severa nas classes intermediárias da carreira, chegando a 
alarmantes 14,55% na Classe X, o que se traduz em uma perda financeira de R$ 810,18 
mensais para o servidor da educação (vencimento de R$ 5.568,79 no QFEB contra R$ 
6.378,97 no QPPE).

•

A defasagem afeta os servidores desde o início da carreira (Classe I), onde o Agente 
Educacional II recebe R$ 4.268,01 e o servidor do QPPE recebe R$ 4.443,18, uma 
diferença de R$ 175,17 (4,10%). A equiparação das tabelas só ocorre hoje no último nível 
da carreira (Classe XVIII).

•
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IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

A aprovação deste projeto contemplará diretamente 6.015 vínculos ativos. O estudo 
técnico anexo demonstra que a equiparação salarial pleiteada resulta no impacto financeiro 
total anual estimado em 31 Milhões.

Este cálculo minucioso é abrangente e já computa:

A diferença total sobre o vencimento-base de todos os vínculos afetados.1. 
A incidência do Adicional por Tempo de Serviço (ATS), projetado em 15%.2. 
A projeção do 13º Salário (1/12 avos) e do Terço de Férias (1/12 avos).3. 
Os reflexos sobre os encargos patronais fixados na ordem de 26,6%.4. 

Considerando que o Estado do Paraná preza pela valorização dos profissionais de 
educação, que formam a base fundamental para a prestação dos serviços públicos, a absorção 
de um impacto de R$ 31 milhões anuais atende plenamente aos princípios da razoabilidade e da 
justiça retributiva. Com a medida, restabelece-se o reconhecimento da importância da carreira e 
garante-se o vencimento digno preconizado pelo art. 3º, inciso V, da Lei Complementar nº 
123/2008.

Pelas razões expostas, solicitamos o apoiamento e aprovação pelas (os) Nobres Pares, 
em defesa e promoção da educação pública estadual de qualidade. 
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DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 14/06/2026, às 20:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9 e o código 

CRC 1B7F8B1D4F7E8AB
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